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 Quando depois de viajar dos Andes ao Atlântico o Rio Amazonas deságua 

um pouco abaixo da linha do Equador, ele abre um estuário de cerca de 400 

quilômetros e entre o mar e a água doce, por trás da floresta, abriga dezenas de 

ilhas sedimentares, planas e sujeitas a inundações. A maior delas tem 47.964 km2 

e ali, em uma vasta planície com selvas e lagos, um pouco maior do que a Bélgica, 

famílias de caboclos criam búfalos. Entre a foz do rio negro - ele próprio um mar de 

água limpa, escura e profunda - e o seu estuário, o Amazonas recebe as águas de 

pouco mais de 1000 outros rios, alguns deles maiores de 2000 quilômetros, como 

o Araguaia e o Tocantins. Um pouco mais do que 20% de todas as águas doces do 

Planeta estão concentradas nesta bacia cujas terras e águas envolvem 6.500.00 

km² de territórios da Bolívia, do Peru e do Equador, da Colômbia e da Venezuela, 

da Guiana Inglesa e do Brasil, onde a Amazônia Legal mede 4.787.717 km². Entre 

os caboclos amazônicos brasileiros as distâncias do viver e do viajar não são 

http://www.apartilhadavida.com.br/
http://www.sitiodarosadosventos.com.br/
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medidas em quilômetros, mas em dias e somente a área da fronteira entre o Brasil 

e a Venezuela tem 1.495 quilômetros. Com outras medidas, para que seja mais 

fácil estabelecer uma diferença ecológica, econômica e socialmente importante, a 

Amazônia brasileira abrange 538.000.000ha. Deles, 396.000.000 ha. são de 

florestas das terras úmidas, dos bosques inundáveis e do emaranhado de selvas, 

igarapés e lagos permanentes ou inundações. Apenas 142.000.000ha. estão 

compostos de formações florestais de terras firmes. 

 Eis um ecossistema de dimensões continentais, aparentemente resistente, 

mas na verdade frágil e não recomponível, sob muitos aspectos. Entre o mar de 

águas doces de seus rios, lagos e igarapés e uma imensa floresta de terras 

planas, dotada de árvores muito altas e uma biodiversidade inimaginável e ainda 

muito pouco conhecida, existe um solo fértil apenas enquanto a própria floresta 

que dele nasce e que o regenera continuamente estiver intacta. Ele oscila entre 

menos de um e pouco mais de dois metros de profundidade, de uma úmida 

matéria resultante da acumulação de sedimentos fluviais e a decomposição de 

folhas, ramos e outros organismos e fragmentos de vida vegetal e animal 

devolvidos à terra. Juntos, os sedimentos vindos com as águas e os sedimentos da 

própria floresta geram cerca de 500 tons. de biomassa por ha. Mas os restos 

decompostos da degradação orgânica da floresta representam entre 75% e 90% 

da substância ali disponível como nutriente de tudo o que é vivo na floresta. É 

simples compreender que nestas condições, extinta a floresta, os resíduos da 

sedimentação fluvial não são capazes de regenerar a fertilidade do solo. 

 A ausência da proteção dada pela floresta verde, que retém antes que caia 

no chão mais da metade da água das chuvas, facilita bastante a perda da matéria 

orgânica ainda residual no solo ano a ano empobrecido. O que resta de 

organicamente capaz de gerar a vida na Amazônia e mantê-la em equilíbrio é 

levado para os rios. Alguns estudos feitos em diferentes áreas desflorestadas da 

Amazônia brasileira mostram que um solo transformado de floresta em pastagens 

diminui a sua fertilidade em menos de cinco anos, e pelo menos algumas áreas 

mais frágeis podem oscilar entre savanas áridas e semi-desertos em menos de 20 

anos. 

 A Floresta Amazônica representa cerca de 30% das florestas úmidas da 

Terra. Estas florestas situadas em uma faixa de terra de ambos os lados do 

Equador e entre os dois trópicos, não é hoje mais do que 7% de toda a extensão 

de terras e águas do planeta. Mas esta relativa pequena extensão proporcional 

abriga perto de 80% das espécies ainda vivas em nosso mundo. São perto de 

20.000.000 de espécies, muitas delas em processo de desaparecimento a cada 

ano, e muitas outras ameaçadas do mesmo destino nos próximos 20 anos. Apenas 
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algo entre 10 e 30% delas é conhecida pelos cientistas. Fora o direito que toda a 

vida tem de viver, do microorganismo ao homem, passando pela orquídea, a 

estrela e o gavião real; fora o que a humanidade está perdendo em termos de 

inimagináveis aproveitamentos harmônicos de todo o banco genético que esta 

multiplicidade incontável de formas de vida representa, existe ainda a questão de 

conhecimento humano a respeito da vida e do mundo, que a cada um dia morre 

também um pouco no desaparecimento de qualquer espécie vegetal ou animal. De 

acordo com Thomas Lovejoy, “está na Amazônia quase um terço do estoque 

genético do mundo”. Destruir um hectare de mata tropical sem estudá-la equivale a 

rasgar um livro sem lê-lo”. “Destruir a floresta equivale a queimar a biblioteca toda”, 

lembra Daniel Janzen, da Universidade da Pensilvânia.2 

 Intriga a muitos pesquisadores de botânica, de zoologia e suas muitas 

especializações, a extraordinária multiplicidade de formas de vida animal e vegetal 

da Amazônia, porque na verdade elas coexistem em uma massa florestal 

aparentemente muito uniforme. Não é o mesmo que acontece com áreas florestais 

da América do Norte, da Europa ou das estepes siberianas, onde a uma 

uniformidade eco-ambiental de grandes árvores, por exemplo, corresponde uma 

pequena variedade de espécies vegetais e de insetos, por exemplo. Uma 

explicação para esta intrigante biodiversidade amazônica poderia estar no fato 

presumível de que por milhares de anos, depois de já formada em sua primeira 

constituição a grande floresta, um aumento do volume das águas pode haver 

criado uma enorme extensão de ilhas de florestas isoladas umas das outras, de tal 

sorte que no interior do continente verde que hoje é a Amazônia, por muito tempo 

muitas espécies tenham surgido e se desenvolvido sem intercomunicação com as 

de outras “ilhas”. Baixadas lentamente as águas e estabelecida uma estrutura de 

relações entre os elementos naturais da Amazônia próxima a que encontramos 

hoje em dia, em uma mesma massa florestal e aquática intercomunicada através 

de rios e igarapés, de terras inundáveis e terras “firmes”, subsistem milhões de 

espécies diversas de seres vivos. Sob uma aparente unidade ambiental reina uma 

quase miraculosa diversidade de seres vivos. 

 

viver na floresta, viver com a floresta 

 

 Depois de anos de pressões dos povos indígenas, de pessoas, grupos e 

movimentos ambientalistas, de cientistas e outras pessoas associadas ao que no 

Brasil chamamos de “causa indígena”, eis que o Governo Brasileiro afinal decretou 

a demarcação do território Ianomâmi, em Roraima, na fronteira entre o Brasil e a 

Venezuela. Uma porção de terras quase todas ainda florestadas, com um subsolo 
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reconhecidamente rico em minerais, especialmente no ouro que chegou a atrair 

mais de 40.000 garimpeiros para as terras dos Yanomami, foi devolvida a este 

povo ancestralmente habitante de uma região em algum tempo muito maior do que 

os cerca de 94.000 km2 ou 9.400.000ha hoje a ele destinados, com o que se 

cumpre o artigo 231 da Constituição Brasileira. 

 

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam.   

 

 Um território tão grande quanto três Galícias ou todo um Portugal pode 

parecer exagerado, já que os Ianomâmi no Brasil são um povo entre 10 e 12.000 

pessoas. No entanto duas questões precisam ser levadas em conta aí. A primeira: 

não se trata de uma dimensão de território medida em termos geográficos ou 

mesmo econômicos. Trata-se de reconhecer em termos ecologicamente 

amazônicos qual é a quantidade não de terras, mas de território que um povo 

ancestralmente caçador e coletor necessita para viver dignamente a sua própria 

vida. Uma vida tal como ele certamente deseja seguir vivendo-a, e não uma outra, 

medida por outros padrões de economia de subsistência e aproveitamento de 

recursos naturais. Nisto temos muito mais o que aprender com os povos indígenas 

e os caboclos da Amazônia, do que o que ensinar. A segunda: não se trata de dar 

ou doar terras a um povo, mas de reconhecer os seus direitos de posse, uso e 

atribuição de sentido a um território que ancestralmente sempre foi seu. 

 Desde quando os europeus chegaram às praias das Américas e pelos seus 

rios se adentraram pelos muitos “sertões” do continente, já havia diferenças de 

interação com o ambiente muito bem delineadas. As Américas viviam com uma 

diversidade possivelmente muito maior, o mesmo que a própria Europa havia 

vivido e em larga medida seguia vivendo ao tempo da “conquista” e mesmo 

durante muitos anos posteriores. Levas de povos, tribos, famílias e pessoas, ao se 

destinarem nas Américas a regiões ecologicamente muito diferenciadas, 

terminaram por aprender a criar e reproduzir formas também muito diversas de 

aproveitamento dos recursos naturais. Até hoje a Amazônia dá mostras de que não 

é um lugar propício, por exemplo, a uma agricultura de batatas ou de cereais em 

larga escala, como o altiplano andino ou amplas áreas da Mezoamérica eram, já 

ao tempo dos incas e astecas. A floresta das inúmeras tribos indígenas da 

Amazônia oferecia e oferece até hoje condições notáveis de caça e pesca, de 

coleta de muitos tipos de frutos, raízes e outros produtos da natureza tropical; de 

uma agricultura orgânica, ocupando pequenas clareiras na floresta e baseada em 



5 

 

vegetais nativos ou  provenientes de áreas ecologicamente equivalentes e, 

portanto, adaptáveis à floresta úmida e não destruidoras de seu equilíbrio natural. 

 Apenas algo entre 6 e 10 % da selva amazônica cresce sobre tipos de solos 

aptos a suportarem uma agricultura de espécies não tropicais e, especialmente, de 

cereais semeados em ampla escala. 

 Tomamos cada vez mais consciência de princípios de relacionamentos 

entre o homem e o ambiente que povos antigos dos desertos, das savanas, das 

tundras e das florestas sempre parecerem conhecer. Cada eco-sistema do planeta 

possui em qualquer escala uma vocação peculiar, para manter-se em equilíbrio e 

reproduzir por sua conta as condições de existência da vida, ou para ser 

aproveitado por algum tipo de exploração humana: extrativa, agrícola, ganadeira 

ou combinada. O homem é parte da natureza e deve ouvi-la e conhecê-la para 

saber relacionar-se produtivamente com ela sem destruí-la, e a si mesmo. Não 

parece existir nenhuma evidência de que muitos milhares de anos a presença de 

seres e grupos humanos autóctones, esparramados pela floresta tropical entre 

tribos e aldeias, tenha ameaçado de maneira significativa o equilíbrio do ambiente 

e o poder de regeneração de uma floresta tão imponente quanto frágil. 

 Imersos na grande floresta e vivendo de maneira mais ou menos errante, de 

acordo com os costumes de cada tribo, os povos indígenas da Amazônia nunca 

souberam e também nunca necessitaram desenvolver tecnologias de produção e 

criar sistemas econômicos e sociais fundados sobre intervenções 

desequilibradoras de meio natural.  Um ambiente de que os índios amazônicos se 

sentem parte, na prática da vida cotidiana, tanto quanto em suas crenças e mitos 

ancestrais. 

 Mesmo depois de séculos da presença social de homens brancos e 

mestiços caboclos de vocação camponesa, não houve uma ação coletiva de 

ameaça à floresta no trabalho de seringueiros, de castanheiros, de coletores de 

outros frutos, raízes e produtos da floresta, mesmo que as práticas de coleta, caça 

e pesca para o mercado realizadas por muitos deles devam ser condenadas e 

revistas. Nem mesmo a abertura de algumas frentes agropastoris de produtores 

em pequena escala resultou em grandes incêndios, em contaminação da água dos 

rios ou em mortandade de animais capaz de ameaçar espécies nativas de 

desaparecimento, nas dimensões em que tudo isto tem sido nestes últimos vinte 

anos. 

 Os primeiros ciclos produtivos de exploração da Amazônia começaram a 

provocar uma destruição limitada e alguns desequilíbrios ecológicos decorrentes. 

Talvez a Amazônia esteja querendo dizer a todos os povos do mundo, na 

generosa grandeza de floresta ainda preservada, mas também na lenta agonia 



6 

 

visível de suas partes degradadas, que a passagem possivelmente necessária de 

um leque de atividades de uma economia extrativista para as práticas de produção 

baseadas na intervenção crescente do homem sobre o meio ambiente, como a 

agricultura, a ganadeira e a mineração, deve realizar-se a partir do conhecimento 

profundo das condições em que isto poderia ser feito, sem que o trabalho das 

primeiras gerações significasse a destruição dos lugares e meios de vida e 

trabalho das gerações seguintes. Porque, falando o tempo todo da floresta, do rio e 

de seus seres naturais, plantas e bichos, é do homem e seu destino que se está 

falando. 

 

as contas de uma morte anunciada 

 

 Desde sua sede, muito longe da Amazônia, o Greenpeace denuncia um 

“colonialismo da imundice” que os países ricos do Norte destinam ao Sul há pelo 

menos 12 anos. Em 1988 uma pesquisa bastante bem documentada localizou 115 

carregamentos de decretos tóxicos embarcados em portos do Norte para destinos 

nunca declarados de territórios da América do Sul e da África, afetando a 

Argentina, o Uruguai, o Brasil, o Panamá e o México, assim como o Senegal, a 

Guiné Bissau, O Zimbábue, a África do Sul e o Marrocos. Tornado um negócio sujo 

entre muitos outros, entre 1986 e 1990 os grandes produtores industriais de lixo 

tóxico descobriram nos países pobres do Sul a melhor fonte de seus desejos.  

Acordos favoráveis a ambos os lados, mas em que os povos do Sul e o seu meio 

ambiente não são nunca consultados, barateiam a U$$ 40 por tonelada o direito de 

exportar rejeitos tóxicos para a América Latina e a África. Rejeitos pelos quais 

países europeus, mesmo os do Leste, cobram pelo menos algo entre U$$ 160 e 

U$$ 1000 por tonelada. De acordo com a mesma fonte de denúncias à ONU, a 

Grã-Bretanha tornou-se hoje “o grande empório da renegociação e redistribuição 

do lixo tóxico dos EUA” 3. 

 A indesejada publicidade dada a um memorando interno do economista 

chefe do Banco Mundial, Lawrence Summers, revela a face complementar dos 

negócios sujos com que os interesses de grupos econômicos de alguns países 

industriais degradam a terra de outros povos e o próprio planeta, sem remorsos. A 

recomendação em estudos no Banco Mundial sugere nada menos do que a 

exportação de “indústrias sujas” e produtoras de resíduos tóxicos dos países ricos 

para os “menos desenvolvidos”. A idéia não é nova e mesmo quando ela quer se 

revestir de uma face desinteressada em termos de estratégia realista e adequada 

ao desenvolvimento de nações pouco industrializadas, sobram razões para 

suspeitar que os motivos principais estão muito longe disto,. Regiões da Terra 
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como a Amazônia, dentro desta lógica, devem ser destinadas a serem primeiro 

fontes degradadas de fornecimento de matérias primas, como madeiras e metais. 

Devem ser depois reservadas à instalação de indústrias poluentes e perigosas. As 

vantagens são múltiplas. A força de trabalho é sempre muito barata: a qualidade 

das instalações industriais não precisa observar o rigor e os critérios exigidos para 

as suas equivalentes na Europa, nos EUA e no Japão; as exigências de controle 

fabril da poluição ambiental são muito pequenas, principalmente de parte de 

governos interessados em inversões de capital e em industrialização “a qualquer 

preço”4. 

 Em um seminário realizado em Belém do Pará e encerrado no dia 21 de 

fevereiro, sobre Pobreza, Meio Ambiente e Desenvolvimento, o ecólogo norte 

americano Philil Feanrside apresentou dados segundo os quais pelo menos 70% 

dos desmatamentos de toda a Amazônia brasileira devem ser creditados a 

grandes proprietários rurais estabelecidos recentemente na região. De acordo com 

este ganhador do Prêmio Global 500 dado pela ONU em 1991, não é sequer um 

interesse de estabelecimento de uma agricultura ou uma pecuária próspera o que 

provoca uma tal destruição. É antes o puro e simples desejo de aumentar o valor 

da terra bruta a curto prazo e com um mínimo de gastos. Isto se deve a uma 

política desastrada de “desenvolvimento da Amazônia”, posta em marcha desde os 

governos militares nos anos 60, e que somente hoje, cerca de 25 anos depois, 

começa a ser precariamente revista. Esta “Operação Amazonas” favorecia grandes 

proprietários de terras ao Sul, grandes empresas nacionais e internacionais, seja 

com a isenção incentivada de impostos, seja com financiamentos muito favoráveis. 

A contraparte deveria ser a implantação imediata de uma „empresa agropastoril” 

em alguma área da “Amazônia Legal”, e a evidência de uma aplicação dos 

incentivos fiscais e financeiros em transformação produtiva da região. Ora, desde 

sempre a forma mais direta e fácil de realizar esta “evidência” é o desmatamento 

indiscriminado, quase sempre por meio de imensas queimas da floresta. A floresta 

destruída e a sua substituição por campos de pastagens com tipos de capim não 

nativos e não adaptados ao clima e ao solo da região, não somente demonstravam 

ao Governo a realização de um projeto agropastoril dentro de sua política 

desocupação e desenvolvimento da floresta, como tornavam a terra “ociosa” em 

uma área bastante mais valorizada 5. 

 Somemos a isto as incontáveis intervenções de empresas de prospeção de 

minérios e de petróleo, as madeireiras nacionais e internacionais, a abertura não 

criteriosamente planejada de grandes rodovias de penetração em território da 

floresta, a construção de grandes hidroelétricas, e teremos aí a cifra da quase 
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totalidade dos interesses e das instituições capitalistas cuja ação degrada uma 

floresta que ao mundo inteiro importa preservar 6. 

 Deste planeta de vida, água e verde, ameaçado em sua preservação física, 

preservemos pelo menos algumas verdades esquecidas muitas vezes. A 

Amazônia sempre esteve ocupada e por povos diversos. Com diferentes modos de 

vida, tipos de cultura e padrões preferenciais de relacionamento com o meio 

ambiente, eles desenvolveram experiências bem sucedidas de exploração de seus 

recursos naturais. Do ponto de vista da lógica e das estatísticas ocidentais é muito 

provável que esta imensa área de águas e florestas devesse passar por projetos 

de neo-ocupação e desenvolvimento. Afinal, em 1969 viviam na Amazônia, fora os 

seus indígenas, cerca de dois milhões e meio de brancos e caboclos, cuja renda 

per capita seria próxima à metade da população que viveu na mesma região nos 

primeiros anos do século, ao tempo do boom da borracha 7. 

 O que se deve colocar em questão é a maneira como de então até hoje isto 

tem sido posto em prática. A abertura de grandes estradas implantadas, como a 

Belém - Brasília, ou de novo devoradas pela floresta, como a Transamazônica, 

juntamente com os projetos oficiais e particulares de colonização agrária, e mais a 

descoberta de metais preciosos, em um tempo pressões sociais decorrentes do 

empobrecimento de um número sempre crescente de pessoas e famílias, muitos 

deles expulsos de terras ou do trabalho produtivo no Sul do País ou do Nordeste , 

provocaram um deslocamento populacional muito grande e indevido. Apenas a 

área de influência da rodovia Belém - Brasília passou de 100.000 para 2.000.000 

de pessoas entre 1960 e 1970.  

Rondônia teve a sua população multiplicada por cinco em menos de 20 anos. 

Disputando a riqueza do subsolo com as grandes mineradoras e invadindo muitas 

vezes terras indígenas, levas de  milhares de garimpeiros abrem clareiras e 

misturam mercúrio às águas dos rios de Serra Pelada ao extremo Norte, na 

fronteira com a Venezuela, em pleno território Ianomami. Cálculos nem sempre 

precisos estimam entre 600 e 800 mil os garimpeiros na região amazônica. A  

produção oficial de ouro na Amazônia beira 35 toneladas anuais. No entanto 

calcula-se que a produção real não deve ser menor do que cerca de 120 

toneladas-ano, o que corresponde a 10% do produto interno bruto de toda a 

Amazônia brasileira. 8. 

 Nos últimos 20 anos a expansão do território brasileiro através da Amazônia 

tem avançado segundo duas linhas mais importantes de penetração na floresta. 

Uma é constituída de emigrantes do Sul, do Sudoeste e do Centro-Oeste do país. 

Passando por esta vasta região cuja vegetação de “cerrados” lembra as savanas 

africanas, famílias de migrantes, agricultores, em maioria, penetram na Amazônia 
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até Rondônia e o Mato Grosso. A estas famílias vindas de São Paulo, do Paraná e 

Rio Grande do Sul, foram destinados os projetos de colonização agropecuária ao 

longo de algumas rodovias então construídas. A outra frente de expansão provém 

do nordeste árido e compõe na emigrantes homens, ou famílias de nordestinos 

desalojados pelas freqüentes secas da região ou pelas condições de miséria 

endêmica que desde finais do século passado tem empurrado levas de 

camponeses nordestinos até os extremos da Amazônia. No passado foram 

cearenses os povoadores de boa parte do então território do Acre. Hoje em dia 

esta linha de frente de expansão penetra na floresta pelo Sul do Pará. Mas as 

descobertas recentes de cassiterita, de diamantes e de ouro depressa 

transformam trabalhadores rurais e desempregados urbanos em garimpeiros. Eles 

atravessam a floresta em todas as direções e se concentram em todas as áreas de 

onde chegue a notícia de novas regiões de metais e pedras preciosas 9. 

 Mas os danos causados pela presença desta rede múltipla e errante de 

garimpeiros pobres, espalhados de Rondônia a Roraima, extrema, extremos Sul e 

Norte da grande floresta, são pequenos ainda quando eles são comparados com o 

poder de destruição irreparável das grandes empresas de extração de riquezas 

naturais e de expansão da pecuária bovina, entre as quais uma boa parte da 

Amazônia brasileira foi loteada. 

 Quando em fevereiro de 1990 bispos, prelados e coordenadores de pastoral 

da Amazônia reúnem-se em Belém e lançam um documento de denúncias, eles 

listam entre os “semeadores da morte” na região: a) todos aqueles que de maneira 

geral agridem violenta e irracionalmente a natureza, destruindo a floresta, 

envenenando os rios, poluindo a atmosfera e praticando genocídios sobre povos 

autóctones; b) os promotores e defensores dos “grandes projetos”, cujos 

resultados tem sido muito mais a reprodução da miséria e a degradação do 

ambiente do que o desenvolvimento socioeconômico; c) aqueles que sustentam ou 

lançam mão de garimpeiros para encobrir negócios ligados ao tráfico de drogas; d) 

as grandes propriedades rurais de economia ganadeira, responsáveis pela queima 

de extensões de “milhares de quilômetros quadrados” de floresta para o plantio de 

pastagens; e) os responsáveis pelas atividades extrativas destinadas não ao 

consumo das pessoas, como entre índios e caboclos, no passado, mas ao 

mercado nacional e internacional de peixes, peles de animais, madeiras e outros 

produtos naturais da floresta; f) as grandes empresas de mineração; g) a iniciativa 

oficial de inversões na região, responsável pela expansão custosa de “obras 

faraônicas” destinadas muito mais aos interesses de ocupação e exploração de 

grandes proprietários e grandes empresas, do que ao bem estar social dos 

habitantes da Amazônia, nativos ou migrantes 10. 
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 Estariam os bispos e prelados da Amazônia exagerando? Estariam eles e 

os cientistas e ambientalistas brasileiros e de outros vários países inventando 

cifras e apresentando dados contrários a um desenvolvimento e a uma ocupação 

da Amazônia cujos custos ambientais e sociais são altos e necessários, mas cujos 

resultados próximos seriam certamente compensadores? Afinal, também a 

Inglaterra e a Espanha foram imensas florestas e a “conquista do oeste” dos EUA 

representou uma destruição de pessoas humanas nas muitas tribos situadas “no 

caminho dos colonizadores”, de animais e de plantas quase sem paralelo na 

história das expansões territoriais. E sem dúvida alguma em termos ocidentais 

existe uma grande diferença entre a demografia e o desenvolvimento destas 

regiões do planeta e a Amazônia. 

 Provavelmente não. E também a questão que eles propõem não é contrária 

a uma ocupação humana e a um desenvolvimento social da região. Trata-se de 

conhecer os efeitos reais da maneira como até aqui isto tem sido feito, com o 

incentivo dos governos, com a intervenção invasora de latifundiários e grandes 

empresas capitalistas, com o desespero de levas de emigrantes à beira da fome,  

Muitos deles iludidos com o horizonte anunciado de um enriquecimento rápido. 

Como se a uns e outros o Eldorado houvesse sido afinal descoberto. Trata-se de 

pesquisar, comparar estudos, reavaliar a experiência ancestral dos povos da 

floresta e redescobrir formas apropriadas e auto-sustentáveis de povoamento, de 

aproveitamento e de desenvolvimento da Amazônia. 

 Apenas no rio madeira, um dos afluentes do Amazonas, existem cerca de 

7000 dragas e outros engenhos de busca de ouro que lançam no rio 50.000 litros 

de resíduos de óleo combustível e cerca de 150 kgs. de mercúrio. Este é apenas 

um entre os muitos rios que há menos de 20 anos eram das águas mais 

naturalmente limpas do planeta e que agora, entre resíduos altamente poluidores 

por dia, o que não será atirado no rio Tapajós, onde se estima em 22.000 o 

número de garimpos? Até onde existem estudos sobre o destino destes 

buscadores pobres de riqueza fácil, não há nenhuma indicação de que o encontro 

de quantidades muito grandes de metais precioso em muitas áreas da Amazônia, 

tenha representado sequer uma melhoria relativa na qualidade de vida das famílias 

dos milhares de garimpeiros, muitos deles mortos pelos riscos do trabalho ou pelas 

enfermidades da floresta, todos os anos. Disseminada em boa medida pela 

atividade errante dos buscadores de ouro, cassiterita e diamantes, calcula-se em 

cerca de 600 mil o número de novos casos de malária ao ano. Também para o 

Brasil este exaurimento acelerado, com grandes danos ao ambiente, com a 

invasão de terras indígenas e com o sofrimento de seus trabalhadores pobres, 

parece representar um ganho irrisório.  Vimos que menos de uma terça parte de 
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todo o ouro extraído na Amazônia fica oficialmente no país e sabe-se que as 

autoridades policiais e militares simplesmente não querem ou não podem controlar 

as muitas centenas de pistas de vôo espalhadas em uma floresta que tudo oculta e 

é, não esqueçamos, maior do que a Europa. Apesar da descoberta seguida de 

novas áreas de mineração, metais preciosos não tem até hoje qualquer peso 

significativo na economia e no desenvolvimento de uma nação faminta e 

individada. Como na história de seu próprio passado e como na geografia atual de 

outros tantos países tropicais, uma nação cuja população com índices de 

qualidade de vida considerados „de miséria” pela própria ONU, aproxima-se de 40 

milhões de pessoas; para uma população total de cerca de 145 milhões. 

  E não apenas os metais e pedras preciosas, mas também outros minérios 

úteis e estratégicos. 

 

Em São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, estão as maiores 
reservas de Nióbio do mundo, cerca de 2,9 bilhões de toneladas (78% 
das reservas mundiais), avaliadas em mais de 20 bilhões de dólares. 
Em Roraima, uma mineradora brasileira, a Paranapanema, exporta 
140milhões de dólares/ano de estanho. Em Cachoeira da Porteira, 
Amazonas, perto da cachoeira a ser construída, estão imensas reservas 
de bauxita (alumínio), assim como em Porto Trombetas 11.  
 

 Mais ao Sul, a Serra dos Carajás no Pará possui descoberta uma imensa 

província mineral, com a vantagem de que pelo menos sete minérios importantes 

estão em minas próximas. Para a sua exploração o capital japonês e o governo 

brasileiro construíram uma ferrovia de 800 kms. até o porto de São Luís do 

Maranhão. Isto em um país que não possui, mesmo nos 4 estados da região Sul, a 

mais industrializada e desenvolvida, a mesma quantidade de estradas de ferro 

modernas como os 800 kms. que o minério não seja, como tantos outros, 

exportado como pura matéria prima, foi construída uma siderúrgica junto a 

Carajás. A transformação do minério em ferro gusa exige a queima de carvão 

vegetal - já que as jazidas brasileiras de carvão mineral estão a mais de 3.000 

kms. de distancia. A previsão para o ano de 1992 é de um milhão de toneladas de 

ferro gusa e este número deve chegar a produzir também cerce de 700.000 

toneladas por ano de ferro-liga. Depois de 1990 a previsão de energia envolve um 

gasto de 10 milhões de m3 de carvão vegetal até o ano 2000, até quando se atinja 

25 milhões de m3 em 2010. Este consumo de energia da Amazônia para a 

produção de ferro destinado em maioria à exportação  eqüivaleu a um 

desmatamento da ordem de 100.000 há. Em 1990, e pretende eqüivaler a 500.000 

há. Em 2000 e 1,2 milhões de há. Em 2010   12.   Portanto, apenas na região da 



12 

 

Serra de Carajás e nas florestas próximas, uma média de 500.000 ha. de selva 

tropical deverá ser destruída para a produção de ferro. Especialistas calcularam 

que uma tonelada de ferro-gusa consome cerca de 1,2 toneladas de carvão 

vegetal. A matemática da degradação ambiental deve ser somada a das perdas 

econômicas neste caso. No mercado europeu uma tonelada de carvão vegetal 

poderia ser vendida entre 300 e 400 dólares. O ferro-gusa está sendo exportado 

ao preço de 120 dólares a tonelada. 

 A contribuição de envio de Dióxido de Carbono à atmosfera do Brasil é a de 

14ª. Do mundo, com 5% do total, contra 22% dos EUA, quase 19% das nações da 

ex-URSS e quase 15% da Europa. Mas se tomarmos a parte do Brasil devida 

apenas ao desmatamento e a queima de floresta, então o país ocupa o primeiro 

lugar e o que acontece hoje na Amazônia responde por quase toda esta lastimável 

contribuição. 

 Tal como acontece com o destino de outras florestas úmidas do planeta, na 

África ou na Indonésia, o aumento exagerado da destruição das grandes matas 

deve ser procurado na associação entre o  incremento do interesse de exploração 

dos recursos naturais exportáveis, como a madeira e minérios, ao lado da abertura 

indiscriminada de amplas áreas tomadas à selva para a implantação de grandes 

projetos agropecuários. Mas também no desenvolvimento da tecnologia de 

destruição. Até cerca de 20 anos atrás eram necessários de 6 a 8 homens 

trabalhando oito horas por dia durante uma semana para o desmatamento de 1 há. 

de floresta. Ora, com o emprego de uma moto-serra o mesmo trabalho emprega 

um homem em apenas um dia. Mas se for usado o sistema de “carretão”, comum 

na Amazônia brasileira, dois homens sobre dois tratores de esteira unidos à 

distância por uma resistente corrente de ferro podem desmatar até 40 há.  em um 

dia. As pequenas queimas de coivara - limpas  pelo fogo de áreas exíguas para o 

plantio de efêmeras “roças” de mandioca ou outro produto de agricultura tropical, 

foram em pouco substituídas por incêndios devastadores, feitos não mais “em 

linha”, como os dos índios e caboclos, o que permitia pelo menos a fuga a tempo 

de muitos animais. Feitos agora em imensos círculos, da periferia para o centro e 

nele concentrando toda a forma de vida que afinal o fogo queima e destrói.  

 

Correu mundo a notícia de um incêndio de 14 mil hectares (140 mil 
km2) numa fazenda perto do rio Cristalino, no estado do Pará, 
apontado pelo satélite. Era uma fazenda para criação de gado nelore, 
de propriedade do grupo Wolksvagen (que depois a repassou a um 
outro grupo) 13. 
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 Alguns dados como o da citação acima podem estar exagerados, mas hoje 

não se discute mais o efeito devastador do aumento empresarial do poder de 

destruição dos recursos naturais da floresta Amazônica. Apenas em Rondônia 

entre 1978 e 1988 o fogo e a moto-serra saltaram de 4.100 km2 para 58.000 km2 

de desmatamento. Isto representa quase uma quarta parte de todas as terras 

deste Estado. Em toda a Amazônia foram destruídos até 1988 343.900 km2, quase 

o 80% do território da Espanha. Isto representa apenas 5,12% de toda a Amazônia 

brasileira e é nisto que se baseiam empresários, latifundiários e tecnocratas para 

defenderem a idéia de que até agora  os custos ambientais para a substituição da 

floresta virgem por pastagens e minas necessárias para a substituição da floresta 

virgem por pastagens e minas necessárias ao desenvolvimento da região foram 

muito pequenos 14. 

 No entanto, há outras contas e principalmente outras questões de qualidade 

que precisam ser consideradas. Para especialistas do Banco Mundial, 12% da 

floresta Amazônica já foram destruídos pelo menos irremediavelmente atingidos. 

Segundo outros pesquisadores brasileiros, apenas 1.168.000 km2 da floresta 

Amazônica estariam intactos. Isto equivale a 25% de toda a floresta, de que se 

calcula que a cada ano desapareceram perto de 5.000 espécies de seres vivos, 

animais e vegetais. Em termos imediatos cerca de 10% dos pássaros e nada 

menos do que 15% das espécies vegetais estão ameaçadas de extinção na 

grande floresta. Estas são perdas muito maiores e muito mais significativas do que 

os 5 bilhões de dólares que se calcula sejam queimados por ano, em madeiras e 

outras formas de vida não aproveitadas antes de serem destruídas. 

 Caso o ritmo  atual de destruição da floresta permaneça, de acordo com 

pesquisas da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, na aurora do 

próximo milênio 1.500.000 km2 de florestas úmidas terão sido devastadas na 

Amazônia brasileira. A proporção do desmatamento é bastante menor em outros 

países amazônicos, mas o fato de que em alguns as cifras já se aproximem às 

brasileiras, pode sugerir um mesmo destino para toda a Amazônia nos próximos 

anos. 

 No próximo caso brasileiro existem algumas razões de esperança. As 

pressões de pessoas e grupos sensíveis ao destino da terra e aos direitos dos 

seres da Amazônia, de indígenas e caboclos - povos da floresta - as plantas e 

animais, ao lado de algumas ações concretas de bancos e inversores 

internacionais, pouco a pouco provocam mudanças nos planos do governo 

brasileiro e nas empresas nacionais e internacionais. A devastação da floresta caiu 

de 80.000 km2 em 1887 para 48.000 km2 em 1987 e há indícios de que segue 

caindo nestes três últimos anos. A redução notável dos incentivos governamentais 
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à implantação de grandes empresas agropecuárias ao lado do controle exercido 

sobre os grandes projetos brasileiros, de parte das fontes internacionais de 

empréstimos, respondem em boa medida por isto. 

 

a floresta contra o pasto 

 

 Sabemos que provavelmente a enorme biodiversidade de espécies vegetais 

e animais da Amazônia poderia ser devida a um prolongado isolamento de 

imensas áreas de floresta, separadas umas das outras por mares internos de água 

doce. Mas hoje a floresta sobrevive integralmente apenas enquanto imensas 

extensões estiverem preservadas, continuamente. Pesquisas de biólogos 

demonstraram que porções isoladas de 100 há a menos, tendem a desaparecer 

pouco a pouco... naturalmente. 

 Tudo o que se sabe a respeito da Amazônia é ainda muito pouco. Há povos 

indígenas e espécies de seres vivos no meio da floresta ainda totalmente 

desconhecidos. Mesmo o que se sabe ainda é parte de um conhecimento 

fragmentado, e se isto vale para a pesquisa das condições naturais da Amazônia, 

vale muito mais ainda para a avaliação científica dos efeitos da presença e da neo-

intervenção humana sobre ela, do modo e na proporção em que isto começou a 

ocorrer nos últimos 30 anos. Como aconteceu em outras regiões das américas e 

de outros continentes, a ciência desinteressada e as boas intenções dos 

defensores da vida contra a morte, chegam depois e são mais lentos do que os 

emissários do lucro fácil. 

 Entre muitas hipóteses, no entanto, uma certeza já existe. Muito mais do 

que outros sistemas ecológicos, recuperáveis e resistentes aos efeitos da ação 

humana, a floresta úmida exige um tipo de relação com a natureza muito diferente 

e bastante diferenciável. Isto é, nenhum modelo antecedente de exploração de 

recursos bem sucedido em outras áreas do planeta pode ser repetido sem 

desastres na Amazônia. Isto é, também: há uma vocação natural na Amazônia que 

pelo menos de acordo com os modelos empresariais e tecnológicos aplicados, não 

pode ser substituída por outras, a não ser sob o risco de uma probabilidade 

pequena e arriscada de ganhos e lucros, mesmo de um ponto de vista de 

rentabilidade modernamente capitalista. Da trans-amazônica, onde as águas e a 

floresta sepultaram vidas e uma estrada, repetindo anos depois o drama da 

ferrovia Madeira-Mamoré, ao projeto Jari, onde milhões de dólares de uma 

empresa norte-americana foram também sepultados depois de haver o governo 

brasileiro comprado uma empresa falida, a Amazônia continua evidenciando que 
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planos gigantescos e não adequados às suas condições, destroem a floresta e são 

depois destruídos por ela.  

 Em média, 1ha de pastagem roubada da floresta sustenta menos de um boi. 

Na realidade, 0,73. Para se produzir o equivalente a 120 gramas de carne bovina, 

nas condições em que o gado é criado na Amazônia, é necessário derrubar cerca 

de 6,5 m2 de floresta, que em geral abriga perto de 75 kgs de animais. Mesmo sob 

as condições de uma agricultura tradicional, como a dos caboclos amazônicos, 

ocupando pequenas lavouras, o feijão consorciado com o milho produziriam 20 

vezes mais alimento e mandioca 70 vezes mais alimentos por hectare do que o 

gado. Em termos humanos, tal como se criam bois e vacas na Amazônia - em 

pastos que poderão gerar desertos - 1.000 ha de terras de criatório geram uma 

média de 5 empregos, enquanto dedicados a uma lavoura apropriada às condições 

dos trópicos poderiam gerar 1.500 empregos. 

 Uma equipe liderada por um biólogo, um botânico e um economista norte-

americano investigou durante alguns anos as alternativas econômicas da floresta 

na Amazônia peruana. Em 1 ha  encontraram compondo a mata 842 árvores de 

275 espécies, 74 das quais produziam frutos, resinas, óleos medicinais ou 

borracha. Considerando a possibilidade de um aproveitamento adequado dos 

recursos naturais da floresta, concluíram que a preços de mercado em Iquitos este  

hectare renderia 422 dólares líquidos ao ano, sem que isto representasse uma 

ameaça a reprodução integral da floresta. Explorando a madeira de árvores 

derrubadas em um hectare vizinho, concluíram que no primeiro ano o valor desta 

exploração foi de cerca de dois mil dólares. Mas em pouco tempo ele caiu a zero, 

devido ao esgotamento não regenerável da matéria prima. A mesma proporção, 

com um rendimento ainda maior nos primeiros anos e uma queda acentuada nos 

seguintes, vale para a substituição da floresta por pastagens para a criação de 

gado destinado ao corte 15.     

 Outras pesquisas recentes, seriamente conduzidas e não por supostos 

“fanáticos” por soluções alternativas, sugerem a mesma direção de conclusões. 

Afinal, 1 há. de floresta virgem abriga menos 800.000 has de plantas e animais. 

Desmata a floresta para o aproveitamento da madeira, o rendimento obtido faz-se 

às custas de uma reserva biológica de vida sem paralelo no planeta, mas 

irrecuperável, tendente a um empobrecimento de biodiversidade vertical. 

Transformada em pastagem a mesma área amazônica de 1 hectare presta-se a 

que um boi aumente em 50 kg o seu peso. 
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aprender com os povos da floresta 

 

 Como se pode ver, estamos aqui muito longe da idéia utópica de 

preservação da Amazônia  sem a presença humana. Sem o direito dado a outras 

pessoas e famílias para que venham ali viver e trabalhar. Sem a implantação de 

projetos de aproveitamento dos bens naturais da Amazônia. Algumas amplas 

áreas da floresta deverão ser absolutamente preservadas. Elas pertencem 

imemorialmente a grupos indígenas e a eles cabe ali viverem e decidirem de seu 

destino. Outras são parte de reservas vegetais e animais concentrados em 

ecosistemas que em nada devem ser alterados. Mas até mesmo as muitas áreas 

já ocupadas e, no limite, ainda aquelas já degradadas devido a formas de 

intervenção expropriadoras do ponto de vista social, e inadequadas do ponto de 

vista ecológico devem ser conhecidas em suas especificidade e devem ser 

tornadas aproveitáveis e produtivas, em termos amazônicos.  

 Antes de mais nada, é necessário interromper de imediato um tipo de 

compreensão e de intervenção sobre a Amazônia que ao longo destes últimos 

anos tem provocado e justificado uma “febre de lucro fácil”, cujo efeito foi aqui 

descrito muito sumariamente. Se a floresta é imensa, perigosa, ameaçadora, é 

preciso domá-la, torná-la um lugar adequado a vida humana concebida em termos 

ocidentais e modernos. Afinal, não acontece assim na própria Europa? E quem se 

lembra de haver havido ai uma destruição desnecessária da própria natureza? Se 

a Amazônia é o traiçoeiro “inferno verde”, é necessário destruir o que impede o seu 

domínio pelo homem e isto não pode ser feito a não ser transformando-a 

inteiramente.  

Neste sentido a substituição de uma floresta impenetrável e aparentemente 

inútil por imensas pastagens seria uma saída adequada e progressista. Se sob as 

águas e rios e sob as matas existem riquezas de todo o tipo a explorar em um país 

pobre e endividado, porque não lançar mão agora de todos os meios para que isto 

seja realizado já, e em ampla escala? Eis o horizonte das grandes hidroelétricas, 

concebidas pelos técnicos e políticos da Eletronorte como a condição para o 

povoamento e a exploração industrial de toda a região. Eis porque afogar milhares 

de quilômetros quadrados sob as águas e, sem estudos ambientais prévios, rasga 

estradas e incentiva a implantação de empresas agrícolas, ganadeiras, 

madeireiras ou mineradoras, cuja lógica de produção baseia-se justamente no 

princípio de que a Amazônia é viável porque é uma terra de ninguém, onde todos 

os princípios de respeito ao outro e ao meio ambiente não precisam ser levados 

em conta, pelo menos com o rigor e a vigilância com que isto é feito em outras 

áreas das Américas e, mais ainda, do primeiro mundo. Poucos anos de 
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concretização de uma tal lógica capitalista ao extremo provaram não apenas o seu 

absurdo, mas a sua própria ineficácia. Por um caminho ou pelo outro, os muitos 

estudos e as propostas de desenvolvimento autosustentado, de agricultura 

apropriada, de estabelecimento de um outro código de relações produtivas e de 

uma ética do ambiente, deveriam começar por regiões do planeta como a 

Amazônia. 

 Uma das razões é que toda ela já é, vimos, habitada por povos indígenas e 

mestiços da floresta, cujas experiências de lidar com a floresta não tem sido 

levadas em conta, a não ser em dimensões locais, muito limitadas. Eles estavam e 

estão “ali”. Habitam a Amazônia e convivem com ela em um equilíbrio invisível aos 

nossos olhos e absolutamente sem interesse para os tecnocratas e empresários 

com propósitos de investimento e lucro na região. 

 O destino da Amazônia não é uma pergunta devida a estes novos invasores 

da floresta. Os mesmos direitos de consulta e decisão cada vez mais autônomos, 

estendidos a povos e minorias étnicas e regionais do Ocidente europeu, quanto ao 

destino de seus ambientes naturais e sociais de vida e de trabalho, porque não 

estendê-lo aos mesmos tipos de povos, com a diferença única de que alguns os 

vêem ainda como “primitivos” ou “atrasados”? Se tanto a lapões e finlandeses 

quanto a bretões e galegos compreende-se como um direito jurídico, político e 

cultural indiscutível, e pelo menos participarem das decisões a respeito da 

instalação ou não de usinas atômicas em seu território, em nome de que 

diferenças entre os povos isto tem sido todos os dias, há muitos anos, negado aos 

povos da floresta? Uma resposta contrária a este argumento poderia ser a de que 

a ciência, a tecnologia e o interesse empresarial do mundo industrializado tem 

soluções que povos como os da Amazônia nunca tiveram e jamais terão, se não 

forem submetidos a um planejamento racional de repovoamento e 

desenvolvimento de toda a região. Ora, esta velha máxima do catecismo 

colonizador destrói o coração das Américas há 500 anos. Não terá chegado o 

tempo de invertermos esta conversa autoritária de séculos, e começarmos a ouvir, 

para conhecer, para aprender, a palavra e a experiência daqueles que justamente 

por não pensarem como nós, nunca ameaçaram destruir pouco a pouco e de 

maneira irreversível a última grande floresta úmida de nossa única casa?  

 

 

 

 

 

 



18 

 

Notas e  bibliografia 

 

1. Esta citação foi tomada da página 40 do artigo de Washington Novaes: Amazônia, 
Certezas e Ilusões, publicada no número de novembro/dezembro de 1991 de Nossa América. 
A revista é editada em São Paulo e é uma publicação bi-mensal do Memorial da América 
Latina. Em vários outros momentos deste artigo farei referências ao mesmo oportuno trabalho 
de Washington Novaes. 
 
2. Tomada igualmente do mesmo artigo, página 40. 
 
3. Notícia do Jornal do Brasil, na edição de 24 de fevereiro de 1992. 
 
4. Longa notícia publicada no jornal Gazeta Mercantil, de São paullo, na edição de 19 de 
fevereiro de 1992. A polêmica que a divulgação dos dados de Lawrence Summers provocou 
na Inglaterra, para ficarmos com o exemplo de apenas um país, demonstra muito bem a 
diferença como mesmo entre os porta-vozes da economia de ponta do capitalismo, a questão 
de uma ética entre países industrializados e países de matéria prima tem sido pensada e 
posta em ação. Em uma edição pouco posterior à divulgação dos dados do Banco mundial 
sobre a exportação de resíduos tóxicos, há um ardoroso editorial em defesa de tais medidas, 
uma vez que “a migração de indústrias, incluindo as indústrias sujas para o Terceiro Mundo é 
de fato desejável”. Em direção oposta, o Financial Times critica com veemência as propostas 
de Summers. Elas são classificadas de “uma receita para a destruição” e o simplesmente 
deixou de lado o verdadeiro desafio do desenvolvimento em nossos dias: “achar uma fórmula 
equitativa de financiamento do crescimento limpo em qualquer lugar”. 
 
5. Notícia do Jornal do Brasil, do Rio de janeiro, na edição de 27 de fevereiro de 1992. 
 
6. Uma síntese de informes e comentários sobre os malefícios dos grandes projetos oficiais 
na Amazônia brasileira, pode ser encontrada no nº. 2 de Amazzonia 90, intitulado: Grandi 
progetti, editado pela Rete Radie Resch, da Itália, sob responsabilidade de Enzo Melegari e 
Didi Pornbacher. 
 
7. Editada pela mesma Rete Radie Resch, ver o nº. 5 de Amazzonia 91: Citá Nella Floresta, 
especialmente o ítem sobre a: operazione Amazzonia, na página 2. 
 
8. Ver o nº. 4 de Amazzonia 91: garimpeiros.  
 
9. A teia de garimpeiros artesanais na Amazônia é tão pouco conhecida e controlável que 
existem divergências muito grandes até mesmo sobre o número deles na Amazônia. Este 
número sempre estimado oscila entre um mínimo de 300.000 e um máximo de 1.500.000. 
Entre as notícias divulgadas a respeito dos conflitos recentes de garimpeiros brasileiros e 
autoridades militares da Venezuela, na fronteira Norte do Brasil, chegou-se a falar em “45.000 
garimpeiros do Brasil prontos para invadir a Venezuela”. Um comentário a um dos longos 
noticiários da edição de 27 de janeiro de 1992 de A Folha de São Paulo apresenta dados 
fornecidos pela União de Garimpeiros da Amazônia (USAGAL). Constituindo em muitos 
pontos da floresta uma teia extensa de pontos de trabalho de mineração de ouro, cassiterita e 
diamante, os garimpeiros seriam hoje pelo menos 600.000 pessoas, empregando cerca de 
750 aviões, 10.000 embarcações fluviais, 25.000 diferentes equipamentos de produção e 
utilizando mais de 1000 pistas de pouso, inúmeras delas francamente clandestinas. 
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10. A síntese foi obtida da íntegra do seguinte documento: Mesaggio dei vescovi 
dell’Amazônia alle Comunitá Ecclesiali Italiane, Assisi, 23 maggio 1990, publicado no 
Notiziario della Rete Radie Resch nº 7, de agosto de 1990. 
 
11. Washington Novaes, obra citada, página 48. 
 
12. Washington Novaes, obra citada, página 44. 
 Os ambientalistas brasileiros se levantaram contra este projeto, já com três das guzarias 
implantadas na região de Marabá, estado do Pará. E conseguiram o apoio de outros países, 
a ponto de o Parlamento Europeu haver pedido à Comunidade Econômica Européia que 
boicote as importações de ferro-guza do Projeto Grande Carajá. Ainda mais que o Governo 
Brasileiro vinha concedendo incentivos fiscais para essas empresas, estimulando direta ou 
indiretamente o desmatamento da Amazônia. 
 
13. Whasington Novaes, obra citada, página 42. 
 
14. Não é fácil até mesmo mensurar a proporção do desmatamento da Amazônia, apesar doa 
avanços obtidos depois do uso sistemático de satélites e computação. O próprio Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais, situado em São José dos Campos, no estado de São 
paulo, reduz para 251.429 km2 o total de desflorestamento na Amazônia Legal. Mas isto 
porque não estão contadas aí as áreas já desmatadas antes de 1960, quando uma 
verificação mais criteriosa começou a ser pouco a pouco realizada. Por outro lado, se forem 
somados aos desmatamentos da floresta amazônica os que são sistematicamente refeitos 
em áreas de florestamento já antes destruída e nas amplas regiões de vegetação de cerrado, 
fronteiras a Amazônia, apenas em 1987 foram destruídos 204.000 km2 de áreas naturais no 
Norte do Brasil. 
 
15. Washington Novaes, obra citada, página 49. 
 
 
 
 
 


